Municipio de Castro Marim "’
Céamara Municipal

AVISO
Procedimento Concursal Comum para constituicao de relagao juridica de
emprego publico por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de
um posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Técnico
(Servigo de Apoio Administrativo) - UOAU

1. Nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 33.° da Lei Geral do Trabalho em fungdes ptblicas (LTFP),
aprovada pela Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redagdo, e do artigo 11.° da Portaria n.°
233/2022, de 9 de setembro, torna-se publico que, na sequéncia da deliberacéo do 6rgéo executivo em
reunido ordindria realizada no dia 5 de margo de 2025, encontra-se aberto procedimento concursal
comum na modalidade de contrato de trabalho em funges publicas por tempo indeterminado, tendo em
vista o preenchimento de um posto de frabalho, previsto e ndo ocupado no Mapa de Pessoal deste

Municipio, aprovado para o ano 2025, que a seguir se indica:

- Um posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Técnico, para o Servico de Apoio

Administrativo da Unidade Organica de Administrag&o Urbanistica.
2. Local de Trabalho: Area do Municipio de Castro Marim.

e Caracterizac@o do posto de trabalho: Consiste, para alem das fungbes constantes no anexo a Lei n.°
35/2014, de 20 de junho, referido no n.® 2 do artigo 88° da mesma lei, as quais corresponde o grau 2 de

complexidade funcional na categoria de assistente técnico em:

- FuncgBes de natureza executiva, de aplicagdo de métodos e processos, com base em diretivas
bem definidas e instrugdes gerais, de grau médio de complexidade, nas areas de atuagido comuns
e instrumentais e nos varios dominios de atuacéo dos 6rgéos e servigos;

- Executar, a partir de orientagtes e instrugées precisas e no ambito de atividade dos servigos,
trabalhos de apoio ao pessoal dirigente, nomeadamente nas areas de concegéo;

- Executar trabalhos de processamento de texto;

- Receber, atender e encaminhar o publico utente dos servigos, prestando esclarecimentos
necessarios, de acordo com as orientagdes fornecidas;

- Assegurar todas as fun¢des administrativas inerentes ao servigo a integrar;

- Tratar informacgéo, recolhendo e efetuando apuramentos estatisticos elementares e elaborando
mapas, quadros ou utilizando qualquer outra forma de transmisséo eficaz dos dados existentes;

- Recolher, examinar e conferir os elementos constantes dos processos, reportando faltas ou
anomalias e providenciando pela sua correcéo e andamento, através de oficios, informaces ou

notas, em conformidade com a legislagéo existente;
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- O trabalhador esta igualmente obrigado a realizagdo de outras funcgbes, ndo expressamente
mencionadas, para as quais detenha a qualificagdo adequada e que n&o impliqguem
desvalorizagdo profissional;

- Organizagéo de processo administrativos de obras particulares, cumprindo toda a tramitagdo nos
termos do Coédigo de Procedimento Administrativo e RJUE, através de requerimento dos

interessados, pedido de fiscalizagao, notificagdo aos interessados e decisdo do procedimento.

3. Posicionamento remuneratério; nos termos do disposto no artigo 38.° da LTFP, a posigéo
remuneratoria de referéncia € a 1.* posicdo remuneratéria a que corresponde o nivel 7 da Tabela

Remuneratéria Unica, na carreira geral de assistente técnico, no montante pecuniario de € 979,05;
4. Requisitos de admiss&o: sdo os previstos no artigo 17.° da LTFP, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando n&o dispensada pela Constituicdo, por convengéo

internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

c) Na&o inibigao do exercicio de fungdes publicas ou n&o interdigdo para o exercicio daquelas que

se propde desempenhar;
d) Raobustez fisica e perfil psiquico indispensaveis ao exercicio das fungdes;

5. O recrutamento devera ser feito por procedimento concursal, podendo concorrer os trabalhadores
com e sem vinculo de emprego publico, nos limites constantes no Plano Anual de Recrutamento para
2025, conforme o disposto no n.° 4 do artigo 30.° da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho (LTFP);

6. Nivel habilitacional exigido: 12.° ano de escolaridade,

7. Nao existe a possibilidade de substituigao da habilitagéo exigida, por formagao e, ou, experiéncia
profissionais necessarias e suficientes para a substituicdo daquela habilitagdo e devidamente

comprovadas;

8. Nao podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira,
sejam titulares da categoria e, ndo se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos
no mapa de pessoal deste Municipio idénticos aos postos de trabalho para cuja ocupagao se publicita o

procedimento concursal.

9. Prazo e forma de apresentagdo das candidaturas: As candidaturas deverdo ser formalizadas num
prazo de 10 dias Uteis, a contar do dia Gtil seguinte ao da publicagio do presente aviso, por extrato, no
Diario da Reptiblica, nos termos do artigo 12.° da Portaria n.° 233/2022, de 9 de setembro, através do
preenchimento do formulario de candidatura disponivel no Servigo de Recursos Humanos e no sitio da

Internet do Municipio (www.cm-castromarim.pt — Servigos — Recursos Humanos — Procedimentos
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Concursais) ou através do preenchimento de formulério que contenha os elementos constantes no n.°1
do artigo 13.° da Portaria n.° 233/2022, de 9 de setembro, na sua atual redagéo, podendo serem entregues
pessoalmente no Servigo de Recursos Humanos, ou remetidas através de correio registado com aviso de
rececéo, para a Camara Municipal de Castro Marim (Servigo de Recursos Humanos), Rua Dr.° José Alves
Moreira, n.° 10, 8950-138 Castro Marim, expedidas até ao termo do prazo fixado para a apresentacgéo
das candidaturas, identificando o procedimento concursal, através do nimero do aviso do Diario da
Republica ou ntimero do codigo de oferta na Bolsa de Emprego Publico. Por correio eletronico desde que
assinado com recurso a assinatura digital qualificada, enviada para o enderego eletronico

(recursos.humanos@cm-castromarim.pt).
10. A apresentagéo da candidatura devera ser acompanhada, sob pena de exclusdo, dos seguintes

documentos:

a) Fotocopia legivel do certificado de habilitagdes literérias, onde conste claramente a habilitagao que
detém (os candidatos detentores de habilitagdo estrangeira devem comprovar o reconhecimento,

equivaléncia ou registo de grau académico, nos termos da legislag&o aplicavel);

b) Curriculo profissional, devidamente atualizado, do qual conste a identificagéo pessoal, habilitagbes
literarias, experiéncia profissional (com a indicagéo dos respetivos periodos de durag@o), formagéo
profissional e quaisquer circunstancias que possam influir na apreciag&o do seu mérito ou constituir motivo
legal, as quais, todavia, s serdo tidas em consideragao pelo juri do procedimento concursal se
devidamente comprovadas, nomeadamente através de fotocépia dos documentos comprovativos

da frequéncia de agdes de formagao e da experiéncia profissional;

¢) Sendo candidato ja vinculado, devera apresentar ainda: Declaragéo emitida pelo servigo a que o
candidato pertence, devidamente atualizada (com data posterior & data da publicagéo do presente aviso),
da qual conste a modalidade de relagéo juridica de emprego publico por tempo indeterminado de que &
titular, a carreira, categoria, a posigdo remuneratoria correspondente & posigéo que aufere nessa data, o
tempo de execugéo das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade
das mesmas. Declaragéo do conteudo funcional emitido pelo servigo onde o candidato exerce fungbes,
devidamente atualizada, da qual conste a atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o

estabelecido no mapa de pessoal e a avaliagéo de desempenho obtida nos dois ultimos biénios.

11.Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 29/2001, de 3 de margo e para efeitos de admissao a
concurso, os candidatos com deficiéncia devem declarar, sob compromisso de honra, o respetivo grau de
incapacidade e o tipo de deficiéncia e os meios de comunicagéo a utilizar no processo de selegéo, sendo
que poderdo ser opositores ao procedimento concursal pessoas com deficiéncia, com grau de

incapacidade igual ou superior a 60%.

12. As falsas declaragdes prestadas pelos candidatos seréo punidas nos termos da lei.
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13. Assiste ao juri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de duvida sobre a situag&o que

descreve no seu curriculo, a apresentag&o de documentos comprovativos das suas declaracées.

14. Métodos de selegéo: nos termos do artigo 17.° da Portaria n.° 233/2022, de 09 de setembro,
conjugado com o artigo 36.° da LTFP, serdo aplicados os seguintes métodos de selegéo obrigatérios:
Prova de Conhecimentos (PC), Avaliagdo Psicologica (AP), Avaliagéo Curricular (AC) e Entrevista de

Avaliagdo de Competéncias (EAC).

15. Os métodos de selegdo obrigatérios serdo aplicados consoante o universo/situagédo dos

candidatos ao procedimento concursal, nomeadamente:;

* Para os candidatos sem relag&o juridica de emprego ptiblico por tempo indeterminado ou com relagéo
juridica de emprego publico por tempo indeterminado, mas que ndo possuam, cumulativamente, a
carreira/categoria e nao se encontrem, ou tratando-se de candidatos colocados em requalificagdo, ndo
se tenham, por Ultimo, encontrado a cumprir ou a executar a atribuigdo, competéncia, ou atividade
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupagéo o procedimento & publicitado, os métodos

de selegéo obrigatorios a utilizar séo a Prova de Conhecimentos e a Avaliagdo Psicoldgica.

 Para os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da carreira/categoria e se encontrem, ou
tratando-se de candidatos colocados em situagéo de requalificagéo, se tenham, por tltimo, encontrado
a cumprir ou a executar a atribuigdo, competéncia ou atividade caracterizadora do posto de trabalho
para cuja ocupagéo o procedimento é publicitado, os métodos de selegéo obrigatérios a utilizar sé&o a
Avaliagdo Curricular e a Entrevista de Avaliagdo de Competéncias, exceto quando afastados, por
escrito, pelos proprios, caso em que serédo utilizados os métodos de selegdo utilizados para os

restantes candidatos.

16. A Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais e
a capacidade para aplicar os mesmos a situagdes concretas no exercicio de determinada fungdo, bem

como avaliar o adequado conhecimento e utilizagio da lingua portuguesa.

Deliberou o juri, que a prova de conhecimentos incidira sobre contetidos de natureza genérica diretamente
relacionadas com as exigéncias da fungio e assumira a forma oral, revestindo natureza tedrica, de
realizag&o individual, com a duragéo de 30 minutos, realizada sem consulta e incidira sobre os seguintes

temas:

- Lei Geral do Trabalho em Fungées Publicas, aprovada pela Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, na

sua atual redagéo;
- Cédigo do Trabalho, aprovado pela Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua atual redacéo;

- Codigo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015, de 7 de janeiro,

na sua atual redagéo;
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- Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificagdo, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 555/99, de 16 de

dezembro, na sua atual redagéo;

- Regulamento Municipal de Urbanizacio e Edificagdo do Concelho de Castro Marim, aprovado

pelo Edital n.° 682/2009, de 15 de julho;
A classificagéo seré feita na escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoragéo até as centésimas.
Nao sera permitido o uso de quaisquer meios eletronicos, incluindo telemével, durante a sua realizagao.

17.A Avaliagdo Psicolégica (AP) visa avaliar aptiddes, caracteristicas de personalidade e ou
competéncias comportamentais dos candidatos, tendo como referéncia o perfil de competéncias

previamente definido, podendo comportar uma ou mais fases.

18. A Avaliagao Curricular (AC) visa analisar a qualificagdo dos candidatos, ponderando os elementos

de maior relevancia para o posto de trabalho.

19. A Entrevista de Avaliagdo de Competéncias (EAC) visa obter informagées sobre comportamentos

profissionais diretamente relacionados com as competéncias consideradas essenciais para o exercicio

da fungéo.

20. A ata do juri, onde constam os parametros de avaliagdo e a respetiva ponderagéo de cada um
dos métodos de selegéo a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoragéo final do método, ¢

publicada no sitio da Internet do Municipio de Castro Marim.

21. Nos termos do artigo 19.° da Portaria n.° 233/2022, de 09 de setembro, os métodos de selegéo

poderéo vir a ser faseados.

22. Nos termos dos n.°s 3 e 4 do artigo 21.° da Portaria n.® 233/2022, de 9 de setembro, na sua atual
redacdo, cada um dos métodos de selegdo, bem como cada uma das fases que comportem, €
eliminatdrio, sendo excluido do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoragéo inferior a 9,5

valores, num dos métodos ou fases, néo lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte.

23. A falta de comparéncia dos candidatos a qualquer um dos métodos de selegdo para que seja

convocado equivale a excluséo do procedimento.

24. A classificago e ordenagéo final dos candidatos que completem o procedimento, com aprovagéo
em todos os métodos de selecgéo aplicados, é efetuada por ordem decrescente da média aritmética
ponderada das classificagbes quantitativas obtidas em cada método de selegéo, expressa numa escala

de 0 a 20 valores e efetuada com as seguintes férmulas:
¢ Para os candidatos que efetuem Prova de Conhecimentos, Avaliag&o Psicologica:

CF=PC
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¢ Para os candidatos que efetuem Avaliagéo Curricular, Entrevista de Avaliagcdo de Competéncias:
CF = AC (60%) + EAC (40%)

Em que:

CF = Classificagéo Final

PEC = Prova de Conhecimentos

AP = Avaliacéo Psicolégica

AC = Avaliagéo Curricular

EAC = Entrevista de Avaliagdo de Competéncias

25.Nos termos do n.° 3 do Decreto-Lei n.° 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiéncia tem

preferéncia em igualdade de classificagéo, a qual prevalece sobre qualquer outra preferéncia legal.

26. Em situagées de igualdade de valoragéo, entre candidatos, os critérios de preferéncia a adotar
serao os previstos no artigo 24.° da Portaria n.° 233/2022, de 09 de setembro. Subsistindo o empate,

desempatam pela maior experiéncia profissional e em seguida pela maior formagéo profissional.
27. Composigéo e identificagéo do juri:

Presidente — Chefe de Servigos, Sénia da Conceigdo Gongalves Esteves Gomes
1.° Vogal Efetivo — Técnico Superior, Fernando Vitor Félix Ribeiro
2.° Vogal Efetivo — Técnico Superior, JoAo Manuel Martins Pereira
1.° Vogal Suplente — Técnico Superior, Nuno Manuel Serrano Gandola
2.° Vogal Suplente — Assistente Técnica, Ana Cristina de Brito Amores
O presidente do juri sera substituido, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo.

28. O Juri designado procederd também & avaliagdo do periodo experimental do trabalhador
recrutado.
29. A lista unitaria da ordenag&o final dos candidatos aprovados, apds homologacao, é afixada em

local visivel e publico das instalagées da Camara Municipal e disponibilizada no seu sitio da Internet,

sendo ainda publicada na 2.? Série do Didrio da Repltiblica com informag#o sobre a sua publicitaggo.

30. Publicitagdo do procedimento: Nos termos do artigo 11.° da Portaria n.° 233/2022, de 09 de
setembro, o presente aviso foi publicado, por extrato, na 2.? Série do Didrio da Republica e integralmente

na Bolsa de Emprego Publico (www.bep.gov.pt).
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31. Em cumprimento da alinea h) do artigo 9.° da Constituicdo da Republica Portuguesa, a
Administragdo Pdblica, enquanto entidade, promove ativamente uma politica de oportunidades entre

homens e mulheres no acesso aoc emprego e nha progressédo profissional, providenciando

escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminag&o.

Castro Marim, 7 de abril de 2025

A Vice-Preside tg da Camara

N
Filomena Pascoal Sintra
J\ l
N\ 'i
\ f






